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à época da recusa. Posterior absolvição em Habeas Corpus. Irrelevância. 
Fundamentos autônomos para a recusa: montante elevado sonegado, insuficiência 
do ajuste para reprovação e prevenção do delito e ausência de confissão. Tema 

990/STF. Compartilhamento de dados bancários e fiscais pela Receita Federal com o 
Ministério Público. Informações públicas, montantes globais e dados fiscais 

requisitáveis nos termos da LC nº 75/93. Ausência de ilegalidade ou violação ao sigilo.  
RevCrim 5018107-11.2025.4.03.0000 
Desembargador Federal Fausto De Sanctis ................................................  304 

 
Quinta Turma 

 
Artigo 273, § 1º-B, I, do CP. Inconstitucionalidade do preceito secundário do crime 
previsto no art. 273, §1º-B, do CP. Repristinação. Pena de 1 (um) a 3 (três) anos 

de reclusão. Preliminar: sursis processual cabível. Retorno dos autos à primeira 
instância. Oportunidade ao MPF de oferecer proposta de suspensão condicional do 

processo. 
ApCrim 5000640-85.2021.4.03.6005 
Desembargador Federal Ali Mazloum ........................................................  305 

 
Ausência de audiência de custódia. Concessão da liberdade provisória com 

imposição de medidas cautelares diversas. Ilicitude. Prisão preventiva. Requisitos: 
fumus comissi delicti e periculum libertatis. Reiteração delitiva. Prisão cautelar 
decretada.  

ReSe 5002125-90.2025.4.03.6002 
Desembargador Federal Paulo Fontes .......................................................  308 

 
Habeas Corpus. Prisão em flagrante. Operação do exército em zona de fronteira. 

Crime ambiental (art. 56, caput, Lei 9.605/1998). Alegação de ilegalidade da 
abordagem, interrogatório e busca pessoal. Competência constitucional e legal das 
forças armadas. Lei complementar nº 97/1999, art. 16-A - possibilidade de prisão 

em flagrante por militares. Fundada suspeita. Inexistência de nulidade. 
Constrangimento ilegal não configurado. 

HCCrim 5010836-48.2025.4.03.0000 
Juíza Federal Convocada Raecler Baldresca ................................................  310 
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Habeas Corpus. Crime contra o sistema financeiro nacional. Pedido de revogação 
da ordem de suspensão do exercício da atividade profissional. Paciente apontado 

como líder de organização criminosa. Fintechs usadas para lavagem de capitais. 
Operação Concierge.  

HCCrim 5022046-96.2025.4.03.0000 
Desembargador Federal André Nekatschalow .............................................  311 

  
Décima Primeira Turma 
 

Crime De Transporte De Agrotóxico (art. 15 da Lei n° 7.802/1989). Competência 

da Justiça Federal. Nulidade não verificada. Tipicidade. Desclassificação para o 
crime do art. 56 da Lei nº 9.605/1998. Impossibilidade. Materialidade e autoria 

dolosa. Regime de cumprimento da pena. Mantido. Substituição. Não cabimento. 
Efeito secundário da pena. Inabilitação para dirigir veículo. 

ApCrim 5000039-13.2020.4.03.6006 
Desembargador Federal Hélio Nogueira .....................................................  312 
 

Discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional. 
Lei nº 7.716/1989, art. 20, § 2º. Publicação de conteúdo na internet. Autoria e 

dolo. Liberdade de expressão. Dosimetria da pena. Pena-base. Menoridade 
relativa. 
ApCrim 5000940-38.2020.4.03.6181 

Desembargador Federal Nino Toldo ..........................................................  314 
 

Execução Penal. Agravo. Indulto natalino. Decreto nº 12.338/2024. Pena de multa 
não quitada. Interpretação restritiva. Hipossuficiência não comprovada. Princípio 
da legalidade. 

AgExPe 5011284-39.2025.4.03.6105 
Desembargador Federal José Lunardelli .....................................................  316 

 
TURMAS RECURSAIS DO JEF 
 

Benefício de pensão por morte. Direito de acrescer (reversão de cotas) extinto com 
a Emenda Constitucional nº 103/2019. Aplicável a legislação vigente na data do 

óbito do dependente e não a lei vigente no dia do óbito do instituidor da pensão.  
Recurso Inominado Cível 5004833-45.2024.4.03.6327 
Juiz Federal José Renato Rodrigues ..........................................................  318 

 
 

SENTENÇAS  
 

Procedimento Comum Cível. Resolução de contrato de compra e venda do imóvel. 
Alegação de vícios redibitórios. 

5000874-41.2021.4.03.6143 
Juiz Federal Substituto Adolpho Augusto Lima Azevedo ...............................  321 

 
Ação Civil Pública Cível. Medidas de acolhimento dos refugiados afegãos 

acampados no Aeroporto Internacional de Guarulhos. Danos morais coletivos. 
Valor a ser revertido ao Fundo de Defesa de Direitos Difusos. 
5011916-91.2023.4.03.6119 

Juiz Federal Substituto Vítor Burgarelli Campos Melo ..................................  346 
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Ação Penal. Organização criminosa transnacional. Tráficos de drogas. 
Contrabando. Receptação. Flagrante delito. Fuga. Apreensão de maconha e 

cigarros eletrônicos. 
5000673-28.2024.4.03.6116 

Juiz Federal Gustavo Catunda Mendes .......................................................  368 
 

Procedimento do Juizado Especial Cível. Aposentadoria por idade para os 
trabalhadores rurais. Exercício da função de motorista em propriedades rurais não 
se enquadra como atividade tipicamente rural. 

5005405-88.2024.4.03.6201 
Juiz Federal Ricardo Duarte Ferreira Figueira .............................................  415 

 
Mandado de Segurança Cível. Inventário. Recolhimento de ITCM com base no valor 
venal de imóveis. Pedido de concessão de ordem para afastar a incidência do IRPF 

sobre a diferença positiva entre o valor atual de mercado e o custo de aquisição 
dos imóveis.  

5005659-73.2024.4.03.6100 
Juiz Federal Substituto Renato Adolfo Tonelli Júnior ....................................  420 
 

Procedimento Comum Cível. Pleito de retificação de assentos junto ao 
Departamento da Polícia Federal. Nascimento em território ucraniano durante a 

vigência do regime soviético, razão pela qual foram registrados com nomes russos 
nos passaportes. Direito de serem identificados pelos nomes na grafia e pronúncia 
de sua terra natal 

5014498-87.2024.4.0.3.6100 
Juiz Federal Substituto Daniel Chiaretti .....................................................  426 

 
Mandado de Segurança Cível. Concurso Público Nacional Unificado. Candidato 
portador do Transtorno do Espectro Autista (TEA, nível de suporte 1) e do 

Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade. Pleito de reagendamento do 
procedimento de caracterização da deficiência do impetrante, desde que não 

conflite com a data e horário da prova do concurso da Controladoria Geral do 
Estado, à qual o impetrante também irá se submeter. 
5000827-64.2025.4.03.6131 

Juíza Federal Substituta Gabriella do Carmo Pantoja Duarte ........................  431 
 

Ação Popular. Operação de incorporação da BRF pela Marfrig. Ausência de ato 
administrativo impugnado. Inadequação da via eleita.  
5018096-15.2025.4.03.6100 

Juiz Federal Ricardo de Castro Nascimento ................................................  438 
 

SÚMULAS  
 

Súmulas do TRF da 3ª Região ..................................................................  446 
   
Súmulas da Turma Regional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais da 3ª 

Região ...................................................................................................  454 
 

Demandas Repetitivas no Âmbito do TRF da 3ª Região (IRDR E IAC)  ...........  459 


